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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DO CRIME. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. RECORRENTE QUE SE FURTA SISTEMATICAMENTE 
À CITAÇÃO. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.Recurso em habeas corpus interposto contra decisão que 
manteve a prisão preventiva do recorrente, acusado de estupro 
de vulnerável (artigo 217-A do Código Penal). A defesa pleiteia a 
revogação da custódia cautelar, alegando ausência dos 
requisitos para a prisão preventiva.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em avaliar a legalidade da 
manutenção da prisão preventiva do paciente, considerando a 
gravidade concreta do delito, a necessidade de garantir a ordem 
pública e a aplicação da lei penal, diante do fato de o recorrente 
se furtar sistematicamente à citação. 
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva é justificável nos termos do art. 312 do 
CPP para garantir a ordem pública e assegurar a aplicação da lei 
penal, desde que estejam presentes prova da materialidade, 
indícios suficientes de autoria e risco gerado pelo estado de 
liberdade do acusado.
4.No caso, a gravidade concreta do crime, caracterizada pelo 
estupro de vulnerável, tipificado no artigo 217-A, contra uma 
menor de 12 (doze) anos, e a condição de foragido do 
recorrente evidenciam a necessidade da custódia cautelar para 
resguardar a ordem pública e garantir o cumprimento da lei 
penal.
5. A tentativa de fuga e a localização incerta do 
recorrente reforçam a necessidade da prisão preventiva, sendo 
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inadequadas as medidas cautelares diversas da prisão, que se 
mostrariam insuficientes para acautelar a ordem pública.
6. As condições pessoais favoráveis do recorrente, como 
primariedade e residência fixa, não são suficientes para afastar a 
necessidade da prisão preventiva quando a gravidade do crime e 
o risco de fuga estão presentes.
IV. DISPOSITIVO 
7. Recurso em habeas corpus desprovido

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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inadequadas as medidas cautelares diversas da prisão, que se 
mostrariam insuficientes para acautelar a ordem pública.
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primariedade e residência fixa, não são suficientes para afastar a 
necessidade da prisão preventiva quando a gravidade do crime e 
o risco de fuga estão presentes.
IV. DISPOSITIVO 
7. Recurso em habeas corpus desprovido

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls. 228/229).

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o recorrente está foragido. 

Requer, liminar e definitivamente, o provimento do recurso para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.
 

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
“fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
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somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282 , § 6º , do CPP” (AgRg no HC 
716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos (e-STJ fls. 174/175) :

 

"(...) Considerando que a decisão da medida liminar apresentou 
fundamentos fáticos e jurídicos que justificam a denegação da ordem 
de Habeas Corpus, adoto as razões nela expedidas para confirmar a 
medida, in litteris: “(...) A impetrante traz alegação relacionada à tese 
de negativa de autoria. A via estreita do Habeas Corpus não admite 
análise de matérias impugnáveis por meio de recurso próprio, não 
podendo ser utilizado como sucedâneo recursal, destinando-se à 
análise do status libertatis, observados os limites delineados pela 
Constituição Federal (art. 5º, LXVIII) e pelo Código de Processo Penal 
(arts. 647 e 648). O magistrado de 1º grau, ao manter a prisão 
preventiva do paciente, consignou: “(...) Analisando os autos e as 
fundamentações expostas pelas partes, constato que os fatos 
permanecem inalterados até a presente data o que impossibilita a 
revogação da prisão preventiva, justamente por se fazer presente o 
“fumus comissi delicti” representados nos depoimentos das 
testemunhas, relatório do conselho tutelar e no laudo pericial e o 
“periculum libertatis” demonstrados na necessidade de manutenção da 
segregação cautelar, conforme as disposições dos arts. 311, 312 e 
313 do CPP. (...) Ademais, friso que a regra processual determina que 
o acusado responda ao processo em liberdade, salvo nos casos em 
que é cabível a decretação da prisão preventiva, o que é o caso em 
análise, eis que estão presentes os indícios de autoria e a prova da 
materialidade, assim como regulamenta o art. 282, podendo ser 
aplicadas as medidas diversas da prisão, previstas no art. 319, ambos 
do Código Penal. Noutro giro, ao fazer a leitura da certidão do Sr. 
Oficial de Justiça em evento nº 33100678, verifico que o acusado está 
se eximindo da citação, uma vez que, já existe mandado de prisão em 
seu nome, em virtude disso, resta mais um motivo para a manutenção 
da segregação cautelar, fundamentando na conveniência da instrução 
criminal e garantia da aplicação da lei penal. ” O juiz de 1ª grau 
justificou a manutenção da prisão preventiva do paciente como forma 
de assegurar a aplicação da lei penal, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, tendo em vista o paciente se encontrar em 
local incerto e não sabido. Acrescente-se que a gravidade concreta da 
conduta (estupro de vulnerável supostamente praticado pelo paciente 
contra sua entenda, criança de 12 anos de idade, com indicativo, 
ainda, de que observava a menor através de um buraco feito na 
parede do quarto desta), também justifica a prisão preventiva como 
forma de garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do Código 
de Processo Penal. Havendo necessidade de se manter a segregação 
preventiva, no caso como forma de garantia da ordem pública, 
inadequada a substituição por medidas cautelares diversas da prisão, 
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pois estas são muito menos abrangentes e eficazes. Sobre o pedido 
de substituição da prisão cautelar pela domiciliar, consigna- se que, 
em análise dos autos, não restou constatada nenhuma das hipóteses 
previstas no art. 318 do CPP, o que torna inviável a referida 
substituição. (...)”

 

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva: 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE CONCRETA DO AGENTE. MODUS OPERANDI 
DO DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CRIME PRATICADO DE FORMA REITERADA. PRESERVAÇÃO DA 
INTEGRIDADE FÍSICA E PSÍQUICA DAS VÍTIMAS. ASSEGURAR A 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. RÉU NÃO LOCALIZADO. CITAÇÃO 
POR EDITAL. MANDADO DE PRISÃO EM ABERTO. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Não há falar em violação ao princípio da colegialidade na decisão 
proferida nos termos do art. 34, XVIII, a, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça - RISTJ que dispõe que cabe ao relator, 
em decisão monocrática, "não conhecer do recurso ou pedido 
inadmissível, prejudicado ou daquele que não tiver impugnado 
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida", 
lembrando, ainda, a possibilidade de apreciação pelo órgão colegiado 
por meio da interposição do agravo regimental.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de 
forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

3. A prisão preventiva foi adequadamente decretada pelo Colegiado 
estadual, tendo sido demonstradas pela instância precedente, com 
base em elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da 
conduta e a periculosidade do agravante, evidenciadas pelas 
circunstâncias do delito em que ele, aproveitando-se da condição de 
padrasto das vítimas e das oportunidades em que ficava sozinho com 
elas, praticou atos diversos da conjunção carnal com duas crianças 
que contavam com 5 e 6 anos de idade à época em que os fatos se 
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iniciaram. Tais elementos, somados à necessidade de se evitar a 
reiteração delitiva, considerando a notícia de que o agente teria 
praticado o delito de forma reiterada, em um período aproximado de 5 
anos, recomendam a necessidade da manutenção da custódia 
antecipada a fim de se preservar a integridade física e psíquica das 
vítimas.

4. Ademais, a prisão preventiva também se mostra necessária para 
assegurar a aplicação da lei penal, considerando que durante a 
instrução do feito o agravante não foi localizado para ser citado, tendo 
ocorrido 5 tentativas infrutíferas de citação pessoal, o que ensejou a 
realização do ato por edital, com a suspensão do processo e do curso 
do prazo prescricional, encontrando-se sem cumprimento o mandado 
de prisão até o presente momento.

5. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do réu, por si sós, não impedem a manutenção da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada.

6. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes 
para a manutenção da ordem pública.

7 . Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 795.268/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023.)

 

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0251626-0 RHC 184.199 / PI
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07594525320228180000  08009491520228180043  7594525320228180000  
8009491520228180043

EM MESA JULGADO: 27/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : A F DOS S N (PRESO)
ADVOGADO : FIAMA ITALA DA SILVA DUARTE  - PI020452
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 

Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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